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			APRESENTAÇÃO


			Um possível panorama


			No transcurso da carreira psicológica, o psicólogo – seja ele neófito ou experiente – provavelmente se confrontará com o horizonte (sempre ímpar e limítrofe para sua consciência) de se debruçar perante uma tela de computador ou, então, perante a materialidade arcaica de um papel, para ordenar dados e registros previamente auferidos na forma de entrevistas, testes, relatos e diagnoses, correlatos a sujeitos, famílias, grupos sociais e/ou instituições – para cravar sobre seus corpos, almas, materialidades e destinos o registro documental de uma verdade historicamente situada, forjada na história do humanismo psicológico.


			Certamente, para o psicólogo ético, movido pelos melhores preceitos de sua formação acadêmica, esse tipo de movimento, no qual existência e profissão se remetem mutuamente, mobiliza de seu ser pessoal e profissional uma miríade complexa de forças e percepções, atravessadas por afetos em que seu lugar social faz tensionar a possibilidade de produção de novas subjetividades, ao consideramos que o saber psicológico, encarnado em seus atos profissionais, gera campos de poderes e faz emergir novas potências, visibilidades e dizibilidades sobre os sujeitos – focos de sua analítica e hermenêutica no exercício de seu labor de psicólogo e de relações humanas, políticas e sociais, renovadas por tais documentos.


			Esse é o espaço coetâneo da produção de documentos em psicologia, em que o registro documental remete à elaboração de relatórios e de laudos psicológicos (de fato, seis categorias de documentos, conforme serão apresentadas no livro, em conjunto com seus desdobramentos éticos, técnicos e formais, entre outros), os quais, a pretexto de descrever uma situação e proferir um parecer, para além disso, produzem um sujeito social – geralmente, na complexa interface entre os saberes psicológicos, psiquiátricos, jurídicos, econômicos, políticos e de assistência social. Além disso, qualificam-no e situam-no em escalas disciplinares, produzindo efeitos identitários, podendo remetê-lo aos contextos regulatórios da vida humana, sejam eles os manicômios (judiciários ou psiquiátricos), os centros de atenção psicossocial, as prisões ou quaisquer configurações de reformatórios e de instituições de ortopedia social – certamente, todas elas erigidas com a melhor das intenções, de acordo com discursos e práticas discursivas, imanentes a seus ideários historicamente constituídos, alguns, eventualmente, mais progressistas; e outros, deslavadamente, não.


			Aliás, tais documentos psicológicos também podem normalizar as condutas na dinâmica interna das instituições supradescritas, produzindo campos de verdades, suscetíveis de encaminhamentos dos mais diversos matizes: administrativos, demográficos, sanitários, educativos, medicamentosos, disciplinares e punitivos. Na regulação e ordenação das relações sociais e institucionais de seus partícipes, então reinventados pelos conteúdos dessas produções de documentos – em uma sociedade na qual se cruzam, conforme uma radicalidade transversal, a norma da disciplina e a norma da regulação –, tendo no documento psicológico sua forma – simultaneamente, mais material e sublimada – na produção da alma moderna e na diagramação social de corpos e indivíduos. Tudo isso em um contexto no qual tanto o sujeito documentado quanto o psicólogo documentador se reinventam mutuamente, na produção – intersubjetiva, histórica e reiterada – de seus respectivos lugares sociais, em constante mutação e atualização, a cada documento psicológico produzido, em sua virtualidade – racional, técnica e instrumental – na edificação de nossas psiques biopoliticamente governáveis.


			Ora, não percamos, contudo, nosso átimo de esperança diante do exercício cidadão de resistência de nossa profissão ao partirmos da constatação de que os documentos psicológicos se remetem à epistemologia normalizadora dos saberes psicológicos em geral. 


			Parte-se do pressuposto de que, seja o psicólogo neófito ou experiente, em qualquer cartilha introdutória da história da psicologia, verifica-se sua historicidade afeita aos processos de normalização e regulação da sociedade, em suas emergências – ora siamesas, ora em confrontação – a certos arranjos estratégicos e instáveis dos jogos de poder e de todos nós, seus artífices. E, na transversal de qualquer dessas instâncias, a produção de nossas almas como sujeitos sociais.


			Apenas o que se quer relevar é que somos bem menos gregos do que pensamos, ao nos remetermos à sociedade helenística da Grécia Antiga, na qual a produção documental de si mesmo remetia a um cuidado de si, registrado em documentos nos quais cada cidadão anotava seus sonhos, para reter seu conteúdo revelador oracular, à constituição das anotações diárias de seus atos, de modo que, a cada dia, poder-se-ia ser mais virtuoso do que no dia anterior, ou ao exercício documental de forjar uma situação totalmente trágica e fatal, com o intuito de valorizar sua realidade cotidiana, em suas vicissitudes menos extremas.


			Nesse contexto, afeito ao que se denomina “conversão de si”, o documento emergia em seu caráter ascético e pedagógico de auto-observação para o autoconhecimento, eventualmente monitorada por um mestre filósofo, o qual indicaria ao discípulo o melhor caminho para uma vida bela e justa, por meio de prescrições, as quais não se revestiam de caráter normalizador ou patologizador.


			O que estaria em jogo é um contexto histórico no qual cuidar de si é “registrar” para “memorizar” a si mesmo e a suas condutas, em suas relações com os outros e com o mundo, e com isso, aprimorar-se constantemente, na edificação de uma existência inacabadamente virtuosa, mas possivelmente evolutiva e modelar.


			Também somos bem menos cristãos do que pensamos, já que a elaboração contemporânea de documentos psicológicos não se refere diretamente à metanoia cristã, consolidada em seu aparato confessional no transcurso da Idade Média, ao dispor que o indivíduo tinha de confessar todas as insinuações da carne – suas volúpias, pensamentos e desejos –, de uma alma que nasce faltosa e merecedora de castigo, em virtude do pecado original. Isto porque redigir uma das seis categorias de documento psicológico do Conselho Federal de Psicologia – nos termos de sua regulamentação mais recente, a Resolução n. 06/2019 – não se trata de estabelecer uma relação entre pecados e penitências, mas, sim, conforme já apresentado, construir um sujeito psicológico, afeito aos ditames – científicos e institucionais: práticos, discursivos, de saber e de poder –, em consonância com os procedimentos reguladores e normalizadores da sociedade contemporânea.


			Por sua vez, compreende-se que os pressupostos e paradigmas norteadores deste tópico, conforme denominado anteriormente, é apenas “um possível panorama”, um referencial paradigmático e genealógico dos documentos psicológicos, entre muitos infinitamente possíveis de serem enunciados.


			Agora, será ofertada ao leitor a possibilidade de uma navegação – provocante e estimulante em suas reflexões e luminosas descontinuidades – no emaranhado oceano de pensamentos, sob múltiplos e renovados paradigmas, nas páginas deste valoroso livro, Produção de documentos em psicologia: prática e reflexões teórico-críticas, em sua segunda edição – revisada e atualizada, nos termos da Resolução n. 06/2019 , sobre documentos psicológicos.


			Parodiando Petrarca – “navegar é preciso, normalizar não é preciso” –, tenho a honra e o privilégio de apresentar aos leitores, aos editores e aos organizadores deste livro, Arlindo da Silva Lourenço, Marta Cristina Meirelles Ortiz e Sidney Shine – aos quais desde já agradeço pelo risco e pela coragem corporal de terem me convidado para a redação desta apresentação –, uma bússola sinalizadora dos navios e portos desta navegação – incitadora de nossos conhecimentos psicológicos –, na forma de cada um dos capítulos – ora navios, ora portos, quiçá ambos num mesmo ousado registro! –, para nossos descaminhos em busca de uma psicologia mais desapegada de suas microcertezas epistemicamente normalizadoras.


			Capítulos: navios-portos


			No Capítulo 1, Os desafios para os psicólogos nas alegações e na produção de documentos escritos: os históricos e discussões atuais, Alacir Villa Valle Cruces apresenta a gênese e a evolução histórica das técnicas e testes psicológicos em nosso país, resgatando a história da profissão de psicólogo no Brasil, desde 1962, com a Lei n. 4.119 que a regulamentou; discorre sobre a regulamentação do Conselho Federal de Psicologia, criado pela Lei n. 5.766 de 1971; a criação dos primeiros Códigos de Ética Profissional do Psicólogo (1975 e 1979), bem como suas revisões, em 1987 e 2005, interarticulando-as com o desenvolvimento formal e paradigmático das avaliações psicológicas, não apenas situando-as historicamente – de acordo com os períodos históricos e políticos de nosso país, desde o período da Ditadura Militar até a contemporaneidade –, mas problematizando-as com base em um relato minucioso das tematizações auferidas ao redor da produção de documentos psicológicos escritos, por meio de estudos e relatórios do Conselho Federal de Psicologia, reflexões em Congressos Nacionais da Psicologia, Fóruns Nacionais de Avaliação Psicológica, em uma escrita na qual a história política e social de nosso país e o desenvolvimento dos pressupostos éticos da produção de documentos em psicologia se remetem mutuamente, até as resoluções mais atuais.


			Marta Cristina Meirelles Ortiz, no Capítulo 2, Uma reflexão sobre documentos psicológicos: como, por que e para que e para quem os produzimos?, lança-nos ao estudo da genealogia dos saberes e documentos psicológicos, ao problematizar as questões éticas inerentes ao surgimento da psicologia científica e técnica, com base nos estudos do filósofo Canguilhem, na modulação objetivadora de nós mesmos. Promove um estudo transversal entre várias fases da obra de Michel Foucault, ao tematizar a constituição do sujeito psicológico, com especial destaque para a produção dos laudos e documentos psiquiátricos e criminológicos, em seus efeitos disciplinares e normalizadores, aliada à arqueologia do humanismo moderno, para a compreensão do lugar central dos exames e documentos psicológicos como elemento instrumental na invenção de nossas subjetividades. Em consonância com os estudos de Nikolas Rose sobre a irradiação da expertise psicológica, sendo esta um conjunto de práticas e discursos que se disseminam por vasta miríade de campos de conhecimentos, na complexa elaboração da identidade do sujeito atual.


			No Capítulo 3, Da pena que escreve à pena que não prescreve: estigma e preconceito na produção de documentos escritos em psicologia, Arlindo da Silva Lourenço e Sidney Shine tematizam, a partir de casos e documentações reais, a produção – enviesada, estereotipada e burocrática – de documentos psicológicos, em seus efeitos de reprodução cristalizadora da ordem vigente e dos sujeitos por eles produzidos. A correlação entre documentos psicológicos e decisões judiciais e a reiterada intensificação da vulnerabilização – pessoal e social – dos indivíduos afetados por tais avaliações são apontadas pelos autores como discrepância aos preceitos de consideração das condições políticas, econômicas, sociais e culturais, presentes no Código de Ética Profissional do Psicólogo. Este capítulo alerta sobre a importância fundamental do cuidado ético na produção de documentos psicológicos, em resistência a sua elaboração acrítica, produtora de enunciados preconceituosos – acentuadores da exclusão, marginalização e desigualdade social –, sob o risco da coisificação e da objetivação de seus sujeitos por meio da produção mecânica e em série de laudos, por meio de dizeres que não considerem a dinâmica social, política e econômica de nossa sociedade de classes. Em contraponto resistente, os autores sinalizam como preceito-chave a humanização da atividade psicológica, em suas consequências emancipadoras dos indivíduos de uma sociedade.


			Marlene Guirado, no Capítulo 4, A ordem do discurso da psicologia: contexto e escrita, situa a questão da produção de documentos a partir da ótica da análise institucional do discurso (AID), com base nos estudos discursivos de Maingueneau (em relevo) e inter-relacionados com o projeto arqueológico-enunciativo de Michel Foucault; a interface da psicanálise de Freud com a análise das instituições concretas de Guilhon Albuquerque. Destaca, entre outros elementos constitutivos da questão dos discursos para os documentos psicológicos, a relação texto/contexto, ao descrever a importância do lugar de que o psicólogo fala e de quem se fala, enumerando implicações éticas dessa elaboração psicológica, contemplando as produções de sentidos e discursivas referentes à escuta e à escrita nos contextos diagnósticos, terapêuticos e de pesquisa da psicologia, propondo reflexões fundamentais sobre a ética e a estética da escrita em psicologia, aplicadas a uma narrativa analítica das falas de um garoto, Fernando, de seu pai e de agentes institucionais do abrigo onde morava, como prática de uma análise institucional dos discursos como analítica da subjetividade.


			No Capítulo 5, A elaboração do relatório decorrente de avaliação psicológica, Sonia Liane Reichert Rovinski convida o leitor a uma jornada – prática, ética e reflexiva – rumo ao universo da elaboração dos relatórios psicológicos. Do ponto de vista prático, ressalta a importância da origem da demanda e da objetividade do relatório em sua consecução. Destaca a importância da qualidade técnico-científica da escrita em seus preceitos de clareza e organização. Apresenta os tópicos de informação da avaliação: dados de identificação, descrição da demanda e procedimentos de avaliação. E norteia os interessados quanto aos procedimentos de apresentação dos achados, decorrentes da avaliação de maneira detalhada, abrangendo: observação do comportamento, dados de história ou anamnese e resultados da testagem. No tópico “Síntese dos resultados e impressão diagnóstica”, ressalta a importância da consciência ética do psicólogo sobre a influência de tais resultados na vida do sujeito avaliado, o que demanda clareza, raciocínio lógico e fundamentação científica. Finaliza o roteiro ao discorrer sobre a organização dos resultados, construindo um guia prático, no qual profissionalismo e comprometimento político e ético se comunicam de maneira correlata e entrelaçada.


			No Capítulo 6, Cássia Regina de Souza Preto, ao discorrer sobre Elaboração do relatório psicológico: aspectos éticos e normativos, revela as renovadas especificações do relatório psicológico, bem como do relatório multiprofissional, em conformidade com a nova redação da Resolução CFP n. 06/2019. Inicialmente, apresenta um retrospecto dessa temática nas resoluções anteriores, desde 1994, bem como a situação do relatório psicológica – atrelado à figura da avaliação psicológica – no histórico das normativas do Conselho Federal de Psicologia desde 2001. Segue apresentando as distinções entre relatório psicológico e laudo psicológico – este, com escopos avaliativos, não presentes no primeiro –, apresentando os tipos de relatórios psicológicos, bem como sua estrutura nos termos da referida nova resolução, com destaque para as finalidades do relatório psicológico e do relatório multiprofissional, e apresentando as especificidades da solicitação para psicólogos clínicos de relatórios ou laudos psicológicos, principalmente sobre as peculiaridades dos interesses inerentes às varas da família. A autora amplia suas reflexões ao contextualizar a ação do psicólogo que trabalha na assistência social, em seu trabalho de produção de relatórios, principalmente no que tange à vida de crianças e adolescentes, em conformidade com as estipulações da Nota Técnica da Secretara Nacional de Assistência Nacional em suas regulações sobre a produção de documentos técnicos. Além disso, alerta sobre o papel do psicólogo ao informar ao Ministério Púbico sobre a violação de direitos, verificada em seus relatórios. Ao elencar as demandas de relatório psicológico ou multiprofissional, o leitor tem acesso a um roteiro das situações que envolvem a necessidade de elaboração do relatório psicológico, seguido de estudo sobre a criação de relatório psicológico, seja sobre a descrição da demanda, a análise e ou os objetivos, os quais são ilustrados com exemplos. Por fim, reflete sobre a formação acadêmica escassa dos estudantes de psicologia sobre tal temática, sobre as representações éticas frequentes perante o CFP, questionando a redação dos documentos psicológicos, propiciando ao profissional leitor uma mobilização – seja prática, seja ética – sobre o tema abordado neste capítulo.


			Eduardo Pontes Brandão, no Capítulo 7, Fundamentos para a intervenção do psicólogo em varas de família, aborda as diferenças da Resolução CFP n. 06/2019 ao definir o caráter de avaliação psicológica dos laudos, em detrimento dessa característica nos relatórios. O autor descara a hesitação dessa resolução em ser categórica diante de tais definições em seus artigos. Também aponta lacunas e incertezas quanto à distinção entre avaliação psicológica e raciocínio psicológico, denotando que tais oscilações são oriundas da complexidade da atuação do psicólogo no campo jurídico, mais proeminente diante do reconhecimento do caráter de controle, vigilância e punição do aparato jurídico, conduzindo o leitor ao estudo das condições históricas e políticas da entrada do psicólogo no sistema jurídico, para o norteamento de sua atuação em varas de família. Nesse contexto, apresenta o eugenismo científico e antigo Código de Menores, tendo como ponto de partida a inserção da psiquiatria nos séculos XVIII e XIX, segundo Foucault, por meio da teoria da degenerescência e da hereditariedade, assimilada por eugenistas brasileiros, tais como Renato Kehl, em seus aconselhamentos matrimoniais para evitar a degeneração da família, seu controle da sexualidade infantil na reorganização do espaço familiar, na fixação das intervenções médicas e judiciárias no espaço familiar. Por sua vez, o eugenismo científico materializar-se-ia nos fundamentos do Código de Menores de 1927, em torno da Doutrina da Situação Irregular dos Menores, consolidando preceitos de investigações de seus antecedentes hereditários, aliada à avaliação psiquiátrica do estado físico, mental, moral, social e econômico dos pais, em seus efeitos de controle e vigilância da pobreza, da doença e da criminalidade. Em seguida, aborda o surgimento da Doutrina da Proteção Integral, presente no ECA (1990), em seus preceitos democráticos e contestadores dos mecanismos repressivos da ditatura militar. Também apresenta a criação das equipes interprofissionais, deslocando-se dos pressupostos psiquiátricos para ações de caráter pedagógico e preventivo, na promoção de direitos de convivência familiar e obrigatória, bem como a obrigatoriedade da inserção do psicólogo no Sistema de Justiça com base no ECA, o qual reitera a concepção da criança e do adolescente como sujeito de direito e concebe que a guarda dos filhos seria de quem oferecesse melhores condições de vida, revelando o papel do psicólogo nas atribuições do pai e da mãe quanto à convivência sob guarda compartilhada. Em correlação, o autor investiga o processo de judicialização das relações sociais, reconhecendo que os direitos da infância e juventude serviram de veículo para inserção do Direito no contexto familiar, avocando a ação tutelar do Estado, tendo os psicólogos como sujeitos centrais dessa incidência, e ressalta as tensões biopolíticas emergentes dos rearranjos da medicina, da farmacologia, da genética e das neurociências em seus exercícios de biopoder renovados. O autor ressalta, também, a importância de uma revisão crítica e constante do documento psicológico, visando evitar que se torne instrumento de segregação, racismo, sexismo e extermínio de indivíduos, grupos e coletividades, e consubstancia o documento psicológico em sua tarefa estratégica de barrar a espiral de estigmas, que compõe parte significativa das ações judiciais, ilustradas por fragmentos de casos jurídicos.


			No Capítulo 8, A produção do laudo em Varas de Família à luz da análise institucional do discurso (AID), Marta Cristina Meirelles Ortiz contempla o leitor com a apresentação de seus pressupostos teóricos, norteados pela análise institucional do discurso (AID), desenvolvida por Guirado para o estudo da análise institucional do discurso como analítica da subjetividade, aplicado ao contexto do laudo em varas de família. Correlacionando concepções do trabalho do linguista Maingueneau, com a ordem do discurso em Foucault e o conceito de transferência em Freud nesta abordagem, a autora investiga a constituição do perito com base na leitura da obra de Foucault, A Vida dos homens infames (1977), reconhecendo que o poder atual do perito se reveste de despersonalização, não mais remetido à figura de um rei absolutista, conforme no período clássico, circunstanciando-o ao contexto de um jogo de produção de verdades no qual, nos dias atuais, a prova pericial se remete ao exame, vistoria ou avaliação, como também a uma gama de sujeitos – entre eles, o psicólogo, o escrivão, o oficial de justiça, o depositário, o administrador e o intérprete –, auxiliando no convencimento do juiz. Embora imbuído do escopo da neutralidade e objetividade, o psicólogo produz campos de verdades na materialização de laudos periciais – instrumentalizados por testes psicológicos e entrevistas, por meio dos quais o psicólogo se insere como sujeito ativo – na produção de verdades entre as partes litigantes e o juiz – e agente de determinada “vontade de verdade”.


			O Capítulo 9, Problemáticas a enfrentar na escrita do laudo psicológico, de Sidney Shine e Arlindo da Silva Lourenço, serve como um guia – prático e problematizador – sobre a elaboração de laudos psicológicos. Redigido a partir de um formato de supervisão – voltado ao estudo de casos práticos, tendo como figura central situações de abuso sexual –, os autores apresentam as diretrizes básicas do Conselho Federal de Psicologia sobre a avaliação psicológica, cuja denominação oficial é “laudo psicológico” ou “relatório”. Discorrem sobre a destinação do laudo, como também sobre as figuras do requerente, do requerido, dos interessados e de quem escreve. Tematizam os instrumentais de obtenção dos dados, por meio de exemplos concretos e ilustrados de entrevistas, além de orientar o leitor sobre a estipulação do objetivo do laudo e sobre as formas de redação dos resultados, aliado aos ditames éticos indispensáveis em sua linguagem, principalmente quando da necessidade do embasamento dos laudos em fatos e teorias, quando confrontados com eventos de natureza subjetiva. Conceituam as abordagens anamnésicas e atuariais e finalizam com um caso prático no qual a hipótese de abuso sexual de filha pelo pai, por alegação da mãe, dá margem a um enriquecedor exercício das condições de possibilidade de desenvolvimento de relatórios psicológicos, diante da pluralidade de interpretações e compreensões dos fenômenos – psicológicos, relacionais e sociais – da experiência humana.


			Em Os desafios na elaboração de laudos psicológicos nas varas de família: análise da produção científica brasileira no período de 2010 a 2016, Carolina Ribeiro Ambrozio-Vaz e Sidney Shine discorrem sobre a história da perícia psicológica, na complexa interface entre os regulamentos da psicologia, o Código de Processo Civil, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Maria da Penha, a Lei da Alienação Parenta e a Lei da Guarda Compartilhada, apresentando o enredamento legal por meio do qual emerge o sujeito de produção de documentos contemporâneo no Brasil, confirmando, com dados empíricos advindos de processos judiciais, a importância dos laudos periciais para as decisões judiciais. Os autores ressaltam, também, a relevância das resoluções do Conselho Federal de Psicologia no regramento e na orientação – prática e ética – dessa atividade psicológica. Em articulação com as práticas psicológicas, os autores apresentam um conjunto de vários resultados de pesquisas, as quais colaboraram com a aferição de informações para a publicação de um documento de referências éticas emitidas pelo Centro de Referência Técnica em Psicologia e Políticas Públicas, principalmente na elucidação de critérios interpretativos do psicólogo a respeito da produção de documentos psicológicos. Além disso, os autores investigam a produção científica sobre laudos psicológicos das varas de família, produzida no Brasil entre 2010 a 2016, aliada à referida pesquisa bibliográfica por meio da qual se constatou, por meio de oito artigos selecionados, que as orientações técnicas referentes aos laudos psicológicos nas varas da família convergem em artigos científicos, literatura e resoluções do CFP, os quais podem ser delineados em duas vertentes: o estudo do conceito, finalidade, estrutura do relatório psicológico e sua qualidade técnica; e a compreensão das relações de poder inerentes a suas produções no Poder Judiciário.


			Da escuta à escrita: a palavra da criança nos laudos psicológicos das varas de família é o Capítulo 11 deste livro, no qual Christiane Laurito Costa releva o papel ativo, interventivo e dinâmico da palavra da criança em sua demanda de ser ouvida e considerada nas ações das varas da família, diante das implicações éticas de avaliação, por intermédio do psicólogo, perito do caso. A autora recorre a casos concretos, entremeados pela apresentação dos avanços legais presentes na Constituição Federal do Brasil e no ECA para fundamentar sua proposição de que juiz e Ministério Público devem ouvir as crianças e adolescentes interessadas em seus respectivos processos, tendo na figura do psicólogo judiciário, no papel de perito, o partícipe que articulará essa demanda, a qual culminaria na apresentação do laudo para o juiz. Apresenta, por sua vez, os trâmites processuais de encaminhamento das questões judiciais de família, ressaltando que são, via de regra, documentos escritos, os quais nem sempre evidenciariam as desorganizações dos vínculos afetivos familiares. Nesse contexto, as entrevistas psicológicas seriam o espaço no qual as pessoas falam, possibilitando, inclusive, o deslocamento de uma fala “depoimento” – associada ao ideário de uma defesa – para uma fala narrativa, na qual a angústia familiar emergiria em sua dimensão afetiva, nos contornos de uma clínica extensa, inspirada na psicanálise. Assim, a escuta das crianças demandaria do perito a compreensão de seu papel de interlocução da criança perante a situação conflitiva dos pais, a qual emerge por meio de palavras, desenhos e jogos no cenário das entrevistas. A autora destaca que é na relação transferencial estabelecida com o perito que a fala da criança ganha outros sentidos, não manifestos no processo, exigindo que o psicólogo retrate com proximidade a subjetividade da criança, de modo a não apenas corroborar com o convencimento do juiz, mas, também, possibilitar o reconhecimento, por parte dos pais, da angústia da criança, via acesso aos dados do processo, reforçando, portanto, a importância da escuta da criança nos litígios familiares.


			Em O Parecer psicológico: distinções terminológicas a partir da Resolução CFP n. 06/2019, Martha Maria Guida Fernandes e Sidney Shine enfocam o documento produzido pelo assistente técnico em sua participação em litígios judiciais – o parecer, com especial destaque ao estudo das singularidades da figura do psicanalista-psicólogo, em suas apropriações perante a nova Resolução CFP n. 06/2019, evocando os limites de suas especificidades – terminológicas, teóricas e impessoais – por meio de registros práticos contemporâneos e históricos, entre eles, o parecer de Freud sobre o processo Halsman, como também diante das interrelações entre a referida resolução e os preceitos do Código Civil, ao salientar as diferenças entre laudo pericial – produto de perito – e parecer crítico – criação de assistente técnico. Também enfoca o processo por meio do qual o psicanalista-psicólogo é mobilizado para a elaboração do referido parecer, bem como ao problematizar o alcance suficiente dos conteúdos do CFP e do Crepop para a satisfatória orientação dos profissionais da psicologia na redação de pareceres, com relevo para as tensões inerentes à figura do psicólogo clínico em sua atuação de produtor de pareceres perante as varas da família. Os autores finalizam problematizando sobre o caráter interventivo do parecer como trabalho focal sobre uma questão-problema da psicologia, ao questionar se o parecer tem contornos de avaliação psicológica.


			O Capítulo 13, Crítica da ideologia da defesa social e da justiça punitiva: a função social e política da Psicologia, elaborado por Odair Sass, apresenta os avanços de conhecimento no que tange aos saberes psicológicos e sociológicos, situando-nos no contexto contemporâneo de nossa sociedade, a qual, contraditoriamente, está sempre à mercê de grandes avanços civilizatórios, e também perante risco de extinção, em virtude de guerras e ameaças nucleares, sendo estas tensões inerentes às formas de racionalidade – econômica e política – da sociedade atual. Nesse contexto, as complexas correlações entre psicologia e Direito refletiriam as contradições da racionalidade de nosso mundo, as quais estariam presentes também na produção do sujeito de conhecimento psicológico e jurídico, seja em seu viés integrativo e interdisciplinar ou no âmbito da tendência oposta: objetivadora, fragmentária e especializante. O autor também se reporta à incitação individualista do capitalismo atual, bem como aos estudos da genealogia do poder, próprios do contexto judiciário-psicológico – abordados em Foucault e em Oliveira Vianna –, para desenhar sua hipótese de que as normas jurídicas se mantêm defasadas no que diz respeito aos conhecimentos científicos acumulados pela ciências sociais, em especial, a psicologia social, sinalizando sua superação mediante o reconhecimento da interseção entre as esferas jurídica e psicológica. Assim fundamenta essa sua propositura, por meio de um rigoroso desenvolvimento epistêmico sobre a interface de uma multiplicidade de áreas do Direito e da psicologia, tendo como fundo a sociologia jurídica e a economia política. O autor conclui sua análise histórico-epistêmica tomando como base os estudos de sua materialização por meio dos documentos jurídicos e criminais, em sua instrumentalidade híbrida entre psicologia e Direito, como materialidade para reflexão da referida hipótese da valorização da conexão entre tais saberes, à luz da contribuição da psicologia social e da teoria crítica da sociedade ao contexto – prático e epistêmico – das práticas jurídicas.


			Desejo a todos uma inspiradora jornada nesta travessia de reflexões e conhecimentos, na certeza de que esta nova edição cumpre seu desígnio de oferecer os instrumentais – atuais e de vanguarda – para a compreensão dos novos direcionamentos sobre a produção de documentos psicológicos em nosso país;


			Parabéns aos escritores-pesquisadores!


			Continuemos!


			Fernando de Almeida Silveira
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			Os desafios para os psicólogos nas alegações e na produção de documentos escritos: OS HISTÓRICOS E DISCUSSÕES ATUAIS



			Alacir Villa Valle Cruces


			Este capítulo tem o objetivo de comentar e analisar discussões oficiais, resoluções e documentos referentes à avaliação psicológica e à produção de documentos escritos por psicólogos, mostrando sua importância e complexidade, tendo em vista que eles podem afirmar e garantir direitos, tanto quanto podem estigmatizar, patologizar e contribuir para a exclusão dos atendidos.


			O levantamento de dados históricos sobre a Psicologia revela que ela só conseguiu sua independência da Filosofia quando estudiosos de diversas áreas do conhecimento foram percebendo a possibilidade de medir as reações a diversos tipos de estímulos, de quantificar a intensidade de sensações, o tempo de reação e as respostas a estas, e também de constatar que havia diferenças individuais nas respostas e nos comportamentos resultantes de processos psicológicos. 


			Em função da importância que o positivismo atingiu, e dos paradigmas dele decorrentes, em especial, de que apenas poderiam ser considerados verdadeiros os fenômenos observáveis e empiricamente comprovados, sua cientificidade e consequente valorização deram-se quando laboratórios de psicologia foram sendo instalados em universidades europeias e norte-americanas. Mas, a construção de testes psicológicos, que se propunham a avaliar a inteligência, as aptidões, interesses e características de personalidade é que permitiu à Psicologia científica que se desenvolvesse e que, em decorrência disso, profissionais conquistassem espaço em indústrias, escolas, hospitais e em locais onde houvesse a necessidade de compreender e prever comportamentos ou de influenciar pessoas, como na publicidade e na propaganda. 


			No Brasil, a avaliação de pessoas, nos diversos ambientes em que elas se encontrassem, também foi fundamental para a difusão dessa ciência e a constituição de uma nova profissão, que gradualmente foi se ampliando e ganhando espaços. Esse movimento culminou com a regulamentação da profissão de psicólogo, por meio da Lei n. 4.119, assinada em 27 de agosto de 1962, pelo então presidente João Goulart. Do artigo 13º desta Lei se depreende a importância que a avaliação e o desenvolvimento de instrumentos específicos para essa finalidade ganhariam, chegando a ser essa a atividade que caracterizaria esse profissional. 


			Art.13 – § 1º – Constitui função privativa do Psicólogo a utilização de métodos e técnicas psicológicas com os seguintes objetivos: a) diagnóstico psicológico; b) orientação e seleção profissional; c) orientação psicopedagógica; d) solução de problemas de ajustamento. (Brasil, 1962).


			Os resultados das avaliações feitas por esses profissionais, pretensamente contribuiria para o avanço do capitalismo, selecionando os mais aptos e colocando pessoas adequadas nos locais em que pudessem exercer seus interesses e desenvolver suas habilidades. Além disso, viria também a contribuir para designar “normais” e “anormais”; “loucos” ou “sãos”; “corretos” ou “incorretos”, valendo-se do pressuposto de que havia apenas uma verdade, imutável em toda e qualquer condição histórica, social ou econômica. 


			Tais condições permitiram não só que a avaliação psicológica e os documentos produzidos a partir dela se tornassem a tarefa principal desses profissionais, como foram extremamente enfatizadas nos currículos dos cursos de graduação em Psicologia recém-montados, que defendiam majoritariamente o paradigma da neutralidade da ciência e, desse modo, se ajustavam perfeitamente ao clima de exceção que o Brasil vivia, regido por um sistema autoritário e ditatorial.


			Durante as primeiras décadas da regulamentação da profissão, apoiados na visão de ciência apregoada pelo positivismo, quase todos os instrumentos utilizados para as avaliações psicológicas eram importados de países europeus e, predominantemente, dos Estados Unidos. A aplicação desses instrumentos sem a necessária adequação à nossa realidade contribuiu para a classificação e estigmatização de muitas pessoas – em sua maioria das camadas pobres e excluídas da população – que, por não terem acesso à escolarização de qualidade e aos mesmos bens culturais daqueles testados anteriormente, apresentavam resultados diferentes dos esperados e eram considerados “incapazes”. Desse modo e a com base nessas avaliações, foram rotulados como “deficientes” ou “anormais”. O desrespeito à diversidade e a tentativa de manter autoritariamente algumas ideias consideradas verdadeiras também fizeram com que, por meio da aplicação e interpretação de testes psicológicos, muitas pessoas fossem consideradas “doentes” ou “loucas”.


			Por mais de duas décadas, a manutenção do regime de exceção foi fator determinante para que a Psicologia se fortalecesse pelo trabalho clínico e individua­lizado, assemelhado ao do médico, que tinha como principal meta a avaliação e a adaptação das pessoas ao sistema vigente, pela pretensa solução de seus problemas de ajustamento. É importante assinalar que, em função do paradigma e das concepções que guiavam os trabalhos psicológicos, quaisquer dificuldades, problemas ou distúrbios eram atribuídos às próprias pessoas, que não conseguiam se adequar às condições de vida em sociedade. Os documentos produzidos por esses profissionais tornaram-se, consequentemente, verdadeiros atestados de exclusão e garantia de poder sobre a vida e sobre os hábitos de pessoas. A valorização que eles haviam conquistado tornara inquestionáveis quaisquer conclusões a que eles chegassem. 


			Aparentemente pelos mesmos motivos, o Conselho Federal de Psicologia(CFP), previsto na regulamentação da profissão, foi criado pela Lei n. 5.766 de 20 de dezembro de 1971, mas apenas em 17 de junho de 1977 foi regulamentado pelo Decreto 79.822. 


			Os dois primeiros Códigos de Ética Profissional do Psicólogo, publicados, respectivamente, em 1975 e em 1979, já evidenciavam a preocupação com o papel social que o psicólogo deve assumir, com os cuidados que os profissionais devem ter na relação com seus clientes, com as instituições e sociedades e com os demais profissionais, porém, provavelmente porque ainda vivíamos sob a influência da ditadura militar, aspectos sociais e as influências destes na constituição da subjetividade humana, sequer foram mencionados. A grande preocupação era garantir o aprimoramento técnico, científico e pessoal do profissional. A forte presença do positivismo levava a acreditar que a neutralidade e a objetividade de nossas práticas – como se elas fossem possíveis – garantiriam a eficácia dos resultados das avaliações realizadas.


			Já os Códigos de Ética Profissional do Psicólogo, publicados em 1987 e em 2005, deixavam clara a necessidade de preparo técnico e teórico, e ainda evidenciavam a preocupação de que esse profissional assumisse a função social de promover saúde e qualidade de vida para as pessoas, de analisar criticamente as situações que o envolvem a fim de ser, também, agente de transformação dessa realidade. Incitam, portanto, o profissional a se conscientizar e a assumir seu papel político, a avaliar a si e a sua prática profissional sobre outros parâmetros éticos. 


			As mudanças na vida econômica, social e política, advindas da progressiva redemocratização do país, possibilitaram reflexões e discussões a partir das quais novos compromissos se impuseram. A necessidade da contribuição de todos e todas para a conquista e garantia de direitos, para a diminuição da desigualdade e das injustiças sociais, para o respeito à diversidade e qualidade de vida, deveria envolver também os psicólogos. A análise de nossa realidade e o modo como ela produzia a subjetividade humana passava a ser objeto de estudos e pesquisas e torna imprescindível a busca de novos métodos e de novos instrumentos que permitissem alcançar a compreensão desses fenômenos. 


			As falhas na formação dos psicólogos aumentavam os problemas advindos das avaliações e dos laudos produzidos a partir delas em todas as áreas. Pesquisas realizadas nas décadas de 1970, mas, principalmente nas décadas de 1980 e 1990 (Mello, 1975; Carvalho, 1982, 1984a, 1984b, 1989; Carvalho e Kavano, 1982; Sindicato dos Psicólogos no Estado de São Paulo e CRP-06, 1984; CRP-06, 1995; Maluf, 1996a e 1996b), indicavam problemas decorrentes primordialmente da vertiginosa expansão dos cursos de graduação em instituições de ensino superior de administração privada. Elas apontavam para o tecnicismo dos cursos, para a limitação dos estágios e das atividades práticas e, principalmente, para a ênfase no modelo clínico, restrito quase que totalmente a uma única abordagem e centrado no diagnóstico e na cura de pacientes. A ênfase no ensino da aplicação e avaliação de testes para a realização de psicodiagnósticos era reconhecida em praticamente todos os cursos e levava os futuros profissionais a mecanicamente reproduzirem os procedimentos aprendidos em todas as atividades para as quais eram contratados. 


			As preocupações com a formação fizeram parte das discussões e das pesquisas coordenadas pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP, 1988; CFP, 1992; CFP, 1994). No material divulgado pode-se constatar a tentativa de caracterizar os profissionais, de analisar e de refletir sobre a condição atual da profissão e dos profissionais, e, além disso, de evidenciar práticas inovadoras e novas possibilidades de atuação que levassem em conta os conceitos de saúde apregoados já à época. Segundo Contini (2000), a saúde não pode se limitar à ausência de doença, ela está diretamente relacionada às condições e à qualidade de vida das pessoas e ao bem-estar dos seres humanos. As ações multidisciplinares, com foco na promoção da saúde, começam a se destacar, assim como delas se depreende a necessidade de os psicólogos se engajarem na construção de políticas públicas e defenderem princípios democráticos e direitos dos cidadãos. Para esta tarefa, seria necessário explorar outras formas de trabalho, outras técnicas e instrumentos deveriam ser desenvolvidos. Os documentos produzidos deveriam assumir posições claras nessa direção. A neutralidade das ações e dos documentos produzidos não podia mais ser mantida e defendida. 


			A partir dessas constatações e das evidências acumuladas pelos estudos já citados, o Conselho Federal de Psicologia (CFP) iniciou um movimento com o objetivo de direcionar melhor as atividades profissionais e contribuir para os necessários avanços na formação de futuros profissionais. 


			A primeira ação nesse sentido foi reunir, em 1991, coordenadores de cursos de graduação em Psicologia em São Paulo. Nesta reunião, alguns compromissos foram estabelecidos e, entre eles:


			Desenvolver atitude de construção de conhecimento, enfatizando uma postura crítica, investigadora e criativa, fomentando a pesquisa num contexto de ação-reflexão-ação, bem como viabilizando a produção técnico-científica; Desenvolver a formação básica pluralista, fundamentada na discussão epistemológica, visando a consolidação de práticas profissionais, conforme a realidade sociocultural, adequando o currículo pleno de cada agência formadora ao contexto regional; Desenvolver uma concepção de homem, compreendido em sua integralidade e na dinâmica de suas condições concretas de existência. (CFP, 1992a).


			Os aspectos citados pretendem, sem dúvida alguma, que se revisem as práticas de avaliação, ainda fortemente enraizadas no tecnicismo, na repetição de técnicas e de testes psicológicos sem a necessária reflexão sobre seus postulados de base. Pretendem, também, que os documentos produzidos levem em conta a realidade e as condições específicas da pessoa atendida, evitando a frequente patologização, medicalização e mesmo a judicialização de comportamentos.


			Nos Congressos Nacionais da Psicologia, que aconteceram a partir de 1994, e nos quais teses e temas são escolhidos para ser defendidos pelo Sistema Conselhos, em seus plenários, essa preocupação fica explícita. A preocupação específica com os exames psicotécnicos e a produção de documentos está expressa em todos eles, sendo, neste primeiro, evidenciada a necessidade de “propor discussões sobre os laudos técnicos nos seus diversos fins, visando evitar seu caráter estigmatizante, impedindo que os diagnósticos e avaliações sirvam como base justificadora à segregação e à exclusão social da pessoa”. 


			No segundo, realizado em 1996, um dos aspectos ressaltados é a preocupação com a função e as finalidades dos laudos ao orientar que: 


			o laudo sobre avaliação psicológica deve ser fruto de discussão entre os agentes envolvidos no processo (sujeito avaliado, família e instituição que pediu a avaliação, se for o caso). O laudo pode ser lido com o sujeito avaliado e responsável que pediu a avaliação, devendo ser escrito em linguagem acessível, e necessariamente estabelecendo relações entre as afirmações do relatório e o motivo pelo qual foi pedida a avaliação. Que os laudos emitidos por psicólogos evitem o uso de rótulos que segregam e estigmatizam o ser humano. (CFP, 1994, p. 13)


			Enfatiza, além disso, a necessidade de que “as concepções, objetivos, critérios e consequentes procedimentos utilizados pelo psicólogo, bem como o contexto social, no qual o fenômeno a ser avaliado é produzido, devem ser levados em consideração” e a necessidade de que “os manuais de testes psicológicos passem por uma revisão a fim de que tragam informações completas sobre a adequação à realidade brasileira (...) sua validade, fidedignidade e produtividade”. Pode-se depreender desses cuidados uma concepção de avaliação psicológica que considera que os fenômenos psicológicos são resultantes da relação do indivíduo com a sociedade e, portanto, é indispensável que os condicionamentos sociais e seus efeitos sobre o psiquismo sejam apontados e sejam o mote da atuação profissional, tanto em seus aspectos individuais como sociais. 


			No III Congresso Nacional de Psicologia, realizado em 1998, e no IV, que aconteceu em 2001, a avaliação psicológica e os cuidados na produção de documentos continuam a ser tema de destaque e as preocupações avançam no sentido ético dessa atividade. 


			O I Fórum Nacional de Avaliação Psicológica, que ocorreu em 2000, mostrou a urgência de compreender a avaliação como “atividade básica fundamental que deve acompanhar toda e qualquer possibilidade de intervenção profissional da ciência psicológica e não apenas uma atividade exclusiva de psicólogos que se utilizam da mensuração e do uso de testes”, propondo, com isso, a “análise e proposição de ações políticas que venham contribuir para o aperfeiçoamento da Avaliação Psicológica no âmbito de sua dimensão técnica, social e ética” (CFP, 2000). Os relatórios apontam a realização inadequada de avaliações, por falta de competência técnica e/ou teórica; negligência na guarda dos materiais utilizados; uso indevido de avaliações com finalidade de reforçar a interpretação das situações de exclusão social como próprias do sujeito; existência de estágios que possibilitam o desrespeito às técnicas e à ética e que desqualificam a profissão; além do excesso de condutas antiéticas denunciadas e processadas, muitas vezes por desconhecimento do Código de Ética Profissional do Psicólogo. Diante de todas essas constatações, propõem a elaboração e a publicação nacional de orientação política para essa atividade, destacando incisivamente indicações que evitem o perigo de classificações e intervenções produtoras de exclusão e segregação social.


			Todos esses eventos culminaram na publicação da Resolução CFP n. 25/2001, que define teste psicológico como um método de avaliação privativo do psicólogo e regulamenta sua elaboração, sua comercialização e seu uso. Dela decorre a criação do Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI) e a publicação da Resolução CFP n. 002/2003, que define e regulamenta o uso, a elaboração e a comercialização de testes psicológicos e revoga a anterior, de 2001. A publicação da Resolução CFP n. 30/ 2001, que institui o Manual de Elaboração de Documentos – produzidos pelo psicólogo –, decorrentes de avaliações psicológicas, revista pela Resolução CFP n. 017/2002 e atualizada pela Resolução n.007/2003, que revoga a anterior, segue as anteriores e pretende orientar os profissionais.


			Apesar de todas essas tentativas no sentido de orientar os psicólogos, os inúmeros problemas advindos dos documentos emitidos por eles, além de muitas vezes se transformarem em processos éticos, continuavam a denunciar a falta de preparo dos profissionais. A pouca consistência teórica dos documentos produzidos com base nas avaliações e dos serviços que prestavam à sociedade, a dificuldade dos profissionais para analisar criticamente as condições nas quais as queixas eram produzidas e as demandas que lhes eram trazidas dificultavam sua inserção e a ampliação de ações junto às políticas públicas, mas, principalmente, a transformação da realidade das pessoas e a conquista de direitos. As perguntas a serem feitas pareciam ser: a quem e para que serviriam esses documentos?


			Em função desses fatos, o manual contido na Resolução 007/2003, pretendia subsidiar o psicólogo na produção qualificada de documentos escritos decorrentes de avaliação psicológica. Ele contém, ainda, princípios técnicos da linguagem escrita a ser utilizada, orienta sobre os tipos de documentos, suas finalidades, validade e guarda. Enfatizava os cuidados relativos “ao sigilo profissional, às relações com a justiça e ao alcance das informações”, alertando para suas possíveis utilizações, sobre a necessidade de o psicólogo recusar-se a trabalhar para “a sustentação de modelos institucionais e ideológicos de perpetuação da segregação aos diferentes modos de subjetivação” e para, se necessário, fazer “uma intervenção sobre a própria demanda” (CFP, 2003, p. 4). 


			Outros aspectos importantes contidos no referido manual também apontavam para a necessidade de o profissional considerar a natureza dinâmica, não definitiva e não cristalizada das questões de ordem psicológica, além de se basearem exclusivamente em instrumentos e procedimentos cientificamente validados para produzirem trabalhos sustentados teoricamente. As indicações contidas no SATEPSI viriam a contribuir nesse sentido.


			O V Congresso Nacional de Psicologia, realizado em 2004, teve como tema o protagonismo social da Psicologia e não poderia deixar de tratar da avaliação psicológica. Na ocasião, enfatizou-se a necessidade de manter e ampliar as ações já descritas, de aprimorar o trabalho técnico de análise e construção de testes, mais, especialmente, de qualificar toda avaliação psicológica, trabalho que deveria envolver o preparo dos futuros profissionais, ainda na graduação, além dos demais psicólogos. 


			Analisando-se a condição dos profissionais psicólogos nesse período, podemos constatar mudanças significativas em relação aos locais e às formas de atuação, que, além de se ampliarem, se transformaram paulatinamente, tornando a maior parte dos prestadores de serviços em trabalhadores vinculados, principalmente, aos setores da administração pública. As teses e temas contidos no caderno de deliberações do VI Congresso Nacional, que ocorreu em 2007, denotam a preocupação da categoria com as atividades junto às políticas públicas e propõe discussões relativas à postura ética e à qualidade da atuação na área da avaliação psicológica, além da ampla divulgação da Resolução n. 0007/2003, que, apesar de ser unanimemente elogiada, não atingira ainda os fins a que se propunha e se mantinha desconhecida por grande contingente de psicólogos. Na tentativa de suprir esse desconhecimento, propostas para divulgar parâmetros e diretrizes para a realização de avaliação psicológica em diversos contextos e intensificar a orientação e a fiscalização da utilização de instrumentos da avaliação psicológica, entre os profissionais atuantes nas diversas áreas, foram também aprovadas. 


			Conscientes da importância que a avaliação psicológica assume em todas as áreas de atuação e nos diversos tipos de prestação de serviços e conscientes ainda da necessidade de avançar nas discussões que permitam qualificar a avaliação psicológica como medida imprescindível para qualificar a profissão, propõe-se a eleição do Ano Temático da Avaliação Psicológica, proposta deliberada em maio de 2011 e que avançaria até maio de 2012. Ao eleger um tema como central entre as atividades organizadas pelo Sistema Conselhos durante um ano, “a expectativa é”, segundo o então Presidente do Conselho Federal de Psicologia, Humberto Verona (CFP, 2011, p. 9):


			envolver a categoria, em todas as regiões do Brasil, em reflexão sobre a avaliação psicológica como um processo complexo, no qual os Direitos Humanos devem ser garantidos, bem como os princípios éticos e técnicos da profissão, sendo o objetivo final das atividades a qualificação dessa prática no Brasil. 


			Pretendia-se, ademais, avançar nas discussões relativas às técnicas e aos instrumentos de avaliação, ampliando a compreensão sobre avaliação psicológica como atividade desenvolvida por todos os profissionais psicólogos, em suas atividades cotidianas e utilizando-se dos mais diversos recursos, que não apenas testes psicológicos. Assim, para além da qualificação relativa aos critérios de reconhecimento e de validação destes, mostrava-se necessária a qualificação das avaliações a partir dos Direitos Humanos. Certamente, as discussões denunciaram mais uma vez o tecnicismo e a utilização repetitiva e mecânica de instrumentos, sem a necessária discussão sobre seus fundamentos, sobre seus objetivos e sobre as possibilidades que esses instrumentos nos dão de prever comportamentos, o que, em sua dimensão política, implica decidir sobre a vida das pessoas. O intuito era fomentar discussões e estudos que fornecessem pistas sobre a utilidade e a efetividade dessas técnicas e desses instrumentos, seus limites e possibilidades no diagnóstico, no planejamento de intervenções nas instituições, nos grupos e nos indivíduos atendidos. Nesse sentido, mais uma vez, a relação com o contexto de formação fez parte dos trabalhos.


			Com base no relatório do ano temático da Avaliação Psicológica (CFP, 2013, p. 44) podemos concluir, pela preocupação da categoria com “uma formação [em Psicologia] crítica pautada nos princípios do Código de Ética, na legislação vigente e na defesa incondicional dos Direitos Humanos”, com a compreensão da Avaliação Psicológica como processo complexo e multidimensional, que “não envolve necessariamente a aplicação de testes psicológicos, mas faz parte do processo de trabalho de todos(as) os(as) psicólogos(as), independente de sua área de atuação”. 


			Recomendava, ainda, que o Sistema Conselhos criasse canais de diálogo com os diversos órgãos gestores que demandam serviços aos psicólogos e nos quais esses profissionais estão inseridos (Educação, Segurança Pública, Poder Judiciário, Defensoria Pública, Saúde, Assistência Social, Gestão Pública, Sistema Prisional, Justiça e Cidadania, entre outros) para encaminhar discussões e orientações que ampliem a visão destes sobre a avaliação psicológica, a fim de ajustar demandas e necessidades desses órgãos às possibilidades de contribuição da Psicologia Científica e Profissional. 


			Nesse sentido e em função de demandas diversificadas que chegavam aos profissionais, já se apontava a necessidade de alteração da Resolução n. 007/2003 e do Manual de Elaboração de Documentos Escritos, produzidos pelo psicólogo, decorrentes de avaliação psicológica. No VIII Congresso Nacional de Psicologia, ocorrido em 2013, definiu-se que a atualização dessa Resolução deveria ser uma prioridade, de forma a contemplar áreas de atuação em que psicólogas e psicólogos atuem em equipes multi/interdisciplinares e ampliar sua abrangência para outras modalidades de atuação no campo da Psicologia, além de organizar fóruns e debates para a produção de diretrizes de elaboração de documentos escritos compartilhados por equipes multiprofissionais, ampliando a discussão em parceria com outras categorias. 


			Tendo em vista que a referida Resolução não contempla todas as possibilidades de documentos escritos que podem ser produzidas pelos psicólogos, bem como o crescente número de representações éticas formalizadas e cujo mérito refere-se à elaboração de documentos escritos, o CRP-SP, no Planejamento Estratégico para o ano de 2014, decidiu criar um Grupo de Trabalho para revisá-la. Neste GT, foi apontada a necessidade de ampliar o referido Manual, de modo a orientar toda e qualquer produção de documentos escritos, não apenas aqueles decorrentes de avaliação psicológica e, ainda, que os psicólogos fossem alertados sobre as implicações que os documentos escritos pudessem ter para o indivíduo e para a sociedade, questionando-se sempre “para que” e “para quem” o documento produzido pode, enfim, servir.


			A ampliação das vagas para psicólogos nos diversos setores ligados às políticas públicas, o grande número e a diversidade das demandas que eles vêm recebendo fazem com que comece a ser enfatizada a necessidade de, em muitos casos, o profissional sugerir uma intervenção sobre a própria demanda. Isto porque ele deverá trabalhar sobre a construção de projetos que transformem, ainda que gradualmente, os condicionantes que provocam sofrimento psíquico, violação dos direitos humanos e a manutenção das estruturas de poder que sustentam condições de dominação e segregação.


			Estas são orientações importantes, com base na constatação de que as instituições totais, as condições inadequadas de saúde, de educação e de trabalho se relacionam a subjetividades e a ações que têm sido cada vez mais patologizadas; porém, essas características têm sido atribuídas ao próprio indivíduo ou à sua família. Desse modo, se os laudos ou relatórios produzidos não apresentarem e analisarem as condições promotoras de tais comportamentos, eles continuarão a ser motivo para rotulação e manutenção do status quo.


			É em aspectos como esses que o poder dos documentos escritos por psicólogos se revela e é neles que reside a necessidade de uma avaliação que não seja apenas técnica, mas que se volte também para as dimensões éticas e políticas das relações sociais e dos sistemas, instituições e organizações em que vivemos e trabalhamos. Os documentos produzidos a partir das avaliações realizadas influenciarão àqueles que o recebem, portanto, sua ação política independe de nossa vontade, mas refletirão as posições éticas que assumimos.


			Avaliando o percurso histórico descrito, podemos considerar que as avaliações psicológicas e os documentos dela decorrentes, sejam eles mais completos ou mais sintéticos, vêm, gradualmente, ganhando em qualidade, fato do qual decorre sua importância e a credibilidade profissional, que devem ser, sem dúvida, nossa meta.


			Laudos escritos a partir da aplicação cuidadosa e meticulosa de instrumentos que pouca capacidade tinham para medir habilidades de nossos estudantes, pois não estavam adequados à nossa realidade, vêm sendo substituídos por avaliações mais completas, porque atentas às condições de aprendizagem e desenvolvimento que nossas instituições educativas possibilitam e que a realidade na qual crianças e jovens se inserem permitem. Além disso, a preocupação com a clareza e com a necessária fundamentação das informações contidas, da compreensão e do respeito à diversidade, vem sendo metas a serem atingidas em cada documento produzido


			Relatórios emitidos para subsidiar juízes, médicos e outros profissionais em suas decisões sobre pessoas, devem ser produzidos com base em análise exaustiva das demandas, das condições em que as queixas são produzidas e dos condicionantes que as mantêm, para que possam, efetivamente, garantir os direitos e a qualidade de vida dos atendidos. A comunicação dos relatórios deve ser clara e respeitosa, mas o profissional deve assegurar-se de sua autonomia para realizar a avaliação e para informar que não tem elementos suficientes para dar a resposta que lhe é solicitada, se for esse o caso. Partindo-se da constatação de que nenhum instrumento psicológico traz a verdade incontestável e complexa dos indivíduos, faz-se necessário que o profissional assuma sua condição e trabalhe com hipóteses diagnósticas, não conclusões definitivas.


			A avaliação psicológica vem ganhando importância na compreensão das pessoas, dos grupos e das instituições, ao subsidiar o planejamento das intervenções, ainda que os profissionais não se restrinjam à aplicação de testes e à análise quantitativa e mecânica de seus resultados. Esta, talvez, seja a principal modificação a ser alcançada, pois ela advém da mudança de paradigmas e de concepções sobre o outro e sobre as possibilidades que temos de conhecê-los e às suas realidades. Para sua eficácia, reforça-se, ainda, a necessidade de o psicólogo expressar pontos de vista técnicos e não apenas de descrever ou comentar fatos sobre os atendidos.


			É um parecer técnico, um parecer fundamentado que os documentos que ele produzir deverão conter. A teoria que fundamentará esse trabalho, seja ela qual for, deve ser utilizada corretamente e deve ser compreendida em profundidade a fim de subsidiar a análise e o parecer técnico, e não apenas para levantar hipóteses ou relacioná-las ao bel-prazer do psicólogo que a utiliza. Eles deverão, ainda, ter consistência interna entre a demanda, os dados coletados, sua análise dos mesmos e as conclusões a que chegar, baseando-se sempre nos dados colhidos e não em meras suposições.


			Tendo em vista a inserção de psicólogos(as) em contextos institucionais e em equipes multiprofissionais que demandam a produção de documentos escritos em conjunto e de documentos não contidos no manual, o GT propõe a inclusão de outras modalidades de documentos e pretende, ainda, melhor definir algumas modalidades, como relatório, parecer e laudo, que muitas vezes são utilizados de formas diversas pelos profissionais que os realizam e pelos demandantes. 


			Cuidados com a numeração das páginas e com a identificação da demanda e do(s) atendido(s) são fundamentais para situar o documento no tempo, no espaço, nas condições e nas finalidades para as quais foi realizado. 


			A Assembleia de Políticas, da Administração e das Finanças (APAF), órgão de deliberação do Sistema Conselhos de Psicologia, realizada em dezembro de 2015, propôs a criação de um Grupo de Trabalho (GT) que discutisse a alteração da Resolução n. 007/2003. O CRP-06, de São Paulo, fez parte deste GT e encaminhou pedidos ao Conselho Federal de Psicologia, para que este desse andamento aos trabalhos para a necessária alteração da referida resolução, mas apenas uma reunião telefônica e uma presencial foram realizadas até o final de 2016.


			A proposta de alteração da Resolução n. 0007/2003 construída em São Paulo em reuniões internas, reuniões com a categoria e consultas públicas a especialistas na área e à categoria como um todo continuam enfatizando a necessidade dessa alteração e confirmam pontos já elencados pelos participantes do GT, constituído neste estado e que foi encaminhado para todos os demais integrantes do GT Nacional.


			A importância dos documentos escritos por psicólogos tem se mostrado indiscutível. A necessidade do registro cuidadoso das ações e das intervenções realizadas com os atendidos é fator imprescindível para o trabalho multiprofissional e para o planejamento e a organização das ações a serem desenvolvidas pelo próprio profissional. Portanto, caminhar na direção de qualificar tais documentos é revelar e denunciar as condições pelas quais as pessoas são atendidas e as condições sob as quais elas se mantêm da forma como estão ou se transformam e transformam os locais onde vivem.


			No IX Congresso Nacional de Psicologia, realizado em 2016, teses sobre a avaliação psicológica e a produção de documentos continuam aparecendo, porém, relacionadas a alguns setores, como o trânsito, e não de forma mais abrangente como nos anteriores. A revisão da Resolução n. 007/2003 não é mencionada, porém os esforços no sentido de garantir a produção e a divulgação de materiais que orientem e esclareçam a categoria continua a ser premente e urgente.


			Finalmente, a Resolução n. 6, de 29 de março de 2019, institui regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pelo psicólogo no exercício profissional, revogando a Resolução CFP n. 15/1996, a Resolução CFP n. 07/2003 e a Resolução CFP n. 04/2019, tentativa, esta última, de avançar na proposta de 2003, porém ainda superficialmente.


			A referida resolução, após muitos considerandos que enfatizam a importância da avaliação e do raciocínio psicológico, os cuidados com o bem-estar dos envolvidos, as diferentes condições e campos de trabalho nos quais tem atuado nos últimos anos, dispõe em sete itens as orientações: 1) princípios fundamentais na elaboração de documentos psicológicos; 2) modalidade de documentos; 3) conceito, finalidade e estrutura de cada uma delas; 4) guarda de documentos e condições de guarda; 5) destino e envio de documentos; 6) prazo de validade do conteúdo dos documentos; e 7) entrevista devolutiva.


			A preocupação com a clareza e coerência do documento, escrito dentro das normas cultas da língua, baseando-se sempre no Código de Ética Profissional do Psicólogo e com a necessária fundamentação teórica, são aspectos apontados nos primeiros itens do documento que enfatiza, ainda, que é vedado ao psicólogo “o uso dos instrumentos, técnicas psicológicas e experiências profissionais de forma a sustentar modelo institucional e ideológico de segregação dos diferentes modos de subjetivação” (Resolução n. 06, de 29 de março de 2019).


			Quanto à modalidade ou função, os documentos psicológicos são divididos em cinco: i) declaração; ii) atestado psicológico; iii) relatório psicológico e relatório multiprofissional; iv) laudo psicológico; e v) parecer psicológico. Importante destacar a importante ampliação dada pela Resolução n. 06/2019, com a inserção do relatório multiprofissional, bastante demandado em trabalhos multi e interprofissionais em diversos setores das políticas públicas vigentes, além da importante diferenciação entre relatórios e laudos; os últimos sempre produtos de um processo de avaliação psicológica. Ainda em função das tecnologias e de sistemas atuais de comunicação, a resolução impõe cuidados relativos à guarda e ao envio dos documentos produzidos por psicólogos, assim como prazo de validade e a garantia do direito à devolutiva.


			Portanto, podemos concluir que as mudanças que constam na Resolução n. 6/2019 pouco diferem das discussões realizadas em São Paulo e já discutidas anteriormente neste capítulo. A preocupação com a produção qualificada de documentos escritos mantém-se não apenas porque ela significa valorização e confiabilidade na profissão de psicólogo, mas porque cabe a esse profissional a constatação e a transformação das condições desumanas e discriminadoras de usuários que recebem seus serviços e são, muitas vezes, considerados responsáveis pela sua própria condição, criticada nos documentos sem a necessária análise do contexto e das condições em que foram produzidas.


			Resta lamentar que, após todas as discussões e considerações relativas ao fato de a avaliação psicológica e o raciocínio psicológico serem ferramentas do profissional psicólogo, utilizadas nas diversas atividades e nos diversos campos que atua, reconheça-se a Avaliação Psicológica como especialidade da Psicologia. Sendo atividade profissional frequente, defende-se, por meio de resoluções como a de n. 6/2019, deste livro e de todas as formas possíveis, a qualificação do trabalho e a produção consciente, consistente e ética de documentos, por parte de todos os psicólogos e não apenas daqueles que se especializem para isso.
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